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Sessão de  07 de abril de i§ 81 _	 ACORDÃO N° .10.1-72.226

Recurso n° 83.273 - IRPJ	 EXS, de 1978 a 19 80

Recorrente KRUT'S INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NITERõI - (RJ)

PEREMPÇÃO - É intempestiva a impugnação,
apresentada no dia 4/8/80, quando o Au-

. to de Infração foi assinado pelo contri-
buinte no dia 30 de junho de 1980.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por KRUT'S INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos não conhecer do

recurso, em face da intempestividade da impugnação,/

Sala das S--/s -Oies til DF), em 07 de a 11 de 19 81
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VISTO EM	 AD. M1LSON BA OS 	 RVALHO	 PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE _g R )31ZENDA NACIONAL

Participararn,ainda, do presente julgzmento os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇAL-

VES NUNES, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e LUIZ ANDRÉ NETO

(Suplente) .
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RECORRENTE:KRUT / S INDOSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA.

RELATÓRIO 

Inconformada com a decisão singular, KRUT'S INDOS-

TRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA., estabelecida à rua 15 de novem-

bro, n9 102, fundos, Niterói, RJ, recorre tempestivamente a este

Conselho.

O Auto de Infração, de fls. 02, traz a assinatura

do representante da empresa, às fls. 02-v, no dia 30 de junho de

1980.

No dia 04 de agosto de 1980 foi apresentada a im-

pugnação, alegando o seguinte:

O autuante desclassificou a escrita, afirmando que

não foi incluído na receita o valor inserido nas notas fiscais

de venda correspondente ao IPI, quando na realidade deveria con-

siderar como evasão de receita e cobrar sobre o valor encontrado.

Como, porém, o valor era irrisOrio, preferiu a desclassificação
). com a finalidade de liquidar a autuada. Agiu, por isso, de má fé.

mr
A decisão recorrida traz a seguinte ementa:

"IRPJ - EX. de 1978 a 1980. Arbitramento de
lucro. Impugnação intempestiva".

Em seu recurso voluntário alega, em síntese, o se-

guinte
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O auto de infração trata de arbitramento de lucro,

e, a este respeito, cita o acórdão n9 67.137/74, o acórdão n9 66.

663/74 e o acórdão n9 59.497/59, todos da la. Cãmara do 19 Conse-

lho de Contribuintes, assim como o acórdão AGP 36.933 SP da la.

Turma do TFR.

Visto que a autuada possui escrita regular, apu-

rou seu lucro real e sobre ele pagou o Imposto de Renda, não po-

de prosperar a desclassificação de escrita. "Também não podem

ser levados em consideração os valores apurados pelo fiscal au-

tuante pois até suas somas não estão corretas". "Da maneira como

agiu o autuante, resta à autuada a falência".

2 o relatório.

VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

A decisão recorrida julgou procedente o Auto de

Infração, mas tanto na ementa, como no seu fundamento, conside-

rou a intempestividade da Impugnação, conforme fls.47'dos autos.

Tambem- a-Chefe da Divisão de Tributação, às fls. 46, traz o se-

i,

	

	
guinte parecer: "Intempestiva a impugnação, dela não se toma co-

nhecimento".

Quanto a intempestividade da impugnação, nada diz

a recorrente, mas só fala da desclassificação.

O litígio, porém, só pode versar sobre a tempesti

vidade ou não da impugnação, que é uma preliminar, pois o mérito

só depois é que s poderia julgar, ainda em uma la. instãncia,

que não o julgo .‘1/
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Acontece, todavia, que a impugnação foi interposta,

depois do prazo regulamentar. Consoante o artigo 15 do Decreto

n9 70.235, de 6 de março de 1972, "a impugnação, formalizada por

escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será

apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados

da data em que for feita a intimação da exigência". Ora, a inti-

mação da exigência foi assinada pela recorrente em uma segunda --

-feira, no dia 30 junho de 1980, conforme fls.02-v. O trigêsimo

dia aconteceu no dia 30 de julho, quinta-feira. A empresa apresen

tou a impugnação, consoante carimbo de fls.28, no di. A de agosto.

Portanto, a impugnação foi serodiamente apresentada /1
Por essas razOes,nego cOnhecimento ao rec,rso.
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